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Prefe i tura Munic ipal de Pontes Gestal 
CNPJ n.º 45.162.328/0001-42 

Rua Benedito Antonio Pereira, n.º 917 - Fone (017) 474-1277 - PONTES GESTAL  - SP 
 

 
EDITAL NORMATIVO DO CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2016 

 
 

O MUNICÍPIO DE PONTES GESTAL, ESTADO DE SÃO PAULO, por seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, em 

cumprimento ao que determina o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal e demais legislações pertinentes, torna público aos interessados 

que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público n.º 01/2016, destinado ao provimento de 15 (quinze) vagas para diversos cargos 
públicos efetivos de seu quadro de pessoal. O presente concurso reger-se-á pelas normas estabelecidas neste edital.  

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. A organização e realização do concurso estão sob a responsabilidade da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São José do Rio 
Preto – Faperp. 

1.2. O acompanhamento do concurso público está sob responsabilidade da Comissão, designada através da Portaria n.º 2.707, de 25 de 

janeiro de 2016. 
1.3. Os candidatos aprovados, dentro do número de vagas estabelecidas neste edital, serão investidos sob o Regime Jurídico Único dos 

Servidores do Município, Lei n.º 644, de 09 de dezembro de 1991 e submetidos ao Regime Próprio de Previdência Social. 

1.4. O concurso terá prazo de validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da Administração 

Pública Municipal,  a contar da data de publicação de sua homologação. 
1.5. O presente concurso tem a finalidade de prover cargos vagos, conforme Quadro 1, e os que vagarem ou forem criados no período de 

validade do concurso e eventual prorrogação. 

1.6. A jornada semanal de trabalho para cada cargo é a prevista no quadro do subitem 2.1 e os horários de trabalho serão definidos a critério 
da Administração Pública Municipal, em função da  natureza do cargo, atividades, plantões, escalas, atendendo as necessidades do Município 

e o interesse público.  

1.7.  As provas serão realizadas no município de Pontes Gestal, estado de São Paulo, exceto no caso de indisponibilidade de locais suficientes 

e/ou adequados, situação que ocasionará a realização em outras localidades, sendo os custos com deslocamento de responsabilidade do 
candidato. 

 
2. DOS CARGOS 
 
2.1. Seguem as informações sobre os cargos públicos, o número total de vagas oferecidas, a jornada semanal de trabalho, os vencimentos 

iniciais e os requisitos para o ingresso.  
QUADRO 1 - INFORMAÇÕES SOBRE OS CARGOS PÚBLICOS 

GRUPO CÓD CARGOS REQUISITOS ESPECÍFICOS (*) TOTAL DE 
VAGAS 

JORNADA 
SEMANAL 

VENCIMENTOS 
INICIAIS(**) 

II 100 AGENTE DE VETORES Ensino Médio Completo. 1 40h R$ 1.560,20 
II 101 COORDENADOR DE SAÚDE Ensino Superior Completo na áreas da saúde. 1 40h R$ 5.003,47 
I 102 INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO - IEC Ensino Médio Completo. 1 40h R$ 1.560,20 
I 103 MÉDICO Ensino Superior Completo em Medicina e registro no CRM. 1 40h R$ 7.152,97 
I 104 MERENDEIRA Ensino Fundamental Incompleto. 1 40h R$ 1.277,06 
I 105 MOTORISTA  Ensino Fundamental Incompleto e CNH categoria “D”. 2 40h R$ 1.686,18 
II 106 MOTORISTA DE AMBULÂNCIA Ensino Fundamental Incompleto e CNH categoria “D”. 2 40h R$ 1.797,71 
II 107 PEDREIRO / ENCANADOR / ELETRICISTA Ensino Fundamental Completo e curso técnico na área. 1 40h R$ 2.366,72 

II 108 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - PEB I Licenciatura em Pedagogia ou Curso Normal em nível superior ou médio 
respectivamente com a habilitação exigida para o provimento do cargo 3 40h R$ 3.091,74 

I 109 TRABALHADOR BRAÇAL Ensino Fundamental Incompleto. 2 40h R$ 1.236,73 
(*) Para a posse dos candidatos aos cargos cujos os requisitos específicos fizerem referência a profissões regulamentadas será exigida a comprovação de inscrição no conselho de classe compentente. 

2.2. Os vencimentos iniciais correspondem à data de publicação deste edital. 

2.3. As atribuições dos cargos estão descritas no Anexo I do presente edital. 
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3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
 

3.1. São requisitos para a investidura no cargo, que serão averiguados para a posse: 
3.1.1. ser aprovado neste concurso público; 

3.1.2.  ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no artigo 13, do Decreto n.º 70.436, de 18 de abril de 

1972; 
3.1.3. gozar dos direitos políticos; 

3.1.4. estar em dia com as obrigações eleitorais; 

3.1.5. possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, elencados no Quadro 1 deste edital; 
3.1.6.  ter idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data da posse; 

3.1.7. ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo público (Anexo I); 

3.1.8. estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 

3.1.9. não ter sido demitido do serviço público Federal, Estadual ou Municipal, em consequência de processo administrativo (por justa causa ou 
a bem do serviço público); 

3.1.10. comprovar conduta ilibada e bons antecedentes, por meio de certidões expedidas pelos órgãos competentes, nas esferas Federal e 

Estadual, dos locais onde o candidato residiu nos últimos cinco anos. 
 
4. DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a aceitação das regras e condições estabelecidas neste edital, acerca das quais não 

poderá alegar desconhecimento. 
4.2. As inscrições para o concurso público serão recebidas exclusivamente por meio da internet, no período entre as 9 horas do dia 
10/02/2016, e às 23 horas e 59 minutos do dia 10/03/2016, (horário de Brasília). 
4.3. No ato da inscrição, o candidato deverá informar o cargo para o qual deseja concorrer.  

4.3.1. Os candidatos poderão participar do concurso público sob no máximo 2 (duas) inscrições, sendo uma para cargo do grupo I (prova no 
período matutino) e uma para cargo do grupo II (prova no período vespertino). 

4.4.  O preenchimento correto da ficha de inscrição é de total responsabilidade do candidato. 

4.5. Efetivada a inscrição, não será aceito nenhum tipo de alteração em relação ao cargo escolhido. Eventuais erros de digitação de dados 
cadastrais, exceto número do CPF, ocorridos quando da inscrição, deverão ser corrigidos no dia da prova objetiva, recorrendo-se ao fiscal de 

sala, por meio de preenchimento de formulário próprio. 

4.5.1. Cabe exclusivamente ao candidato as consequências de sua omissão em solicitar correções de seus dados cadastrais. 

4.6. Para se inscrever no concurso público o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br e, por meio dos 
links referentes ao processo, preencher a Ficha de Inscrição, transmitir os dados pela internet, imprimir o boleto bancário e efetuar o 

pagamento. 

4.6.1.  O candidato deverá efetuar o pagamento da importância referente à inscrição no valor de R$ 20,00 (vinte reais) para os cargos de nível 
fundamental, R$ 35,00 (trinta e cinco reais) para os cargos de nível médio e R$ 50,00 (cinquenta reais) para os cargos de nível superior.  

4.6.2. O boleto poderá ser pago em qualquer agência bancária ou nas casas lotéricas até o dia 11/03/2016. As inscrições cujos pagamentos 
forem efetuados após essa data, serão indeferidas. 
4.6.3. As inscrições somente serão efetivadas após a comprovação do pagamento do boleto bancário. 
4.6.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade, o candidato deverá pagar o boleto 

antecipadamente. 

4.6.5. A Faperp e a Prefeitura não se responsabilizam por solicitações de inscrições via internet não recebidas por motivo de falha técnica de 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como de outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.6.6. Para candidatos sem acesso à internet,  o Prefeitura disponibilizará, gratuitamente,  acesso à internet no Paço Municipal.  Existem ainda, 

unidades do Programa Acessa São Paulo em diversas localidades da região. 
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4.7. A partir do dia 15/03/2016, o candidato poderá conferir, no sítio da Faperp, a homologação de sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha 

sido homologada, o candidato deverá entrar em contato com a Faperp para obter esclarecimentos. 

4.8. A Faperp disponibiliza plantão de atendimento para esclarecimentos de dúvidas por meio do telefone (17) 3211-1080 ou do endereço 
eletrônico www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8 as 18 horas (horário de Brasília). 

4.9. Não haverá devolução da importância paga, referente a inscrição, salvo no caso de cancelamento do concurso público. Neste caso a 

devolução será efetuada em até 30 (trinta) dias. 
4.10. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto nos casos de candidatos economicamente hipossuficientes, 

assim considerados os candidatos comprovadamente desempregados e/ou impossibilitados de arcar com as despesas da inscrição sem o 

comprometimento do sustento próprio ou de sua família. 

4.10.1. Para a comprovação da situação referida no item 4.10 é necessário a remessa de cópia reprográfica simples das páginas, da foto, 
qualificação civil e último contrato de trabalho constantes na  Carteira de Trabalho e Previdência Social e declaração de próprio punho, sob 

penas da Lei, de que não tem condições de arcar com o pagamento da taxa de inscrição. 

4.10.2. Os pedidos de isenção, contendo formulário de solicitação, disponível no endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br,  cópia dos 
documentos de identidade (RG) e CPF e os demais documentos comprobatórios referidos no item 4.10.1, deverão ser encaminhados entre os 

dias 10/02/2016 e 01/03/2016, via carta registrada com aviso de recebimento, ou entregues pessoalmente, à Faperp situada na Rua Siqueira 

Campos, n.º 3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP: 15.014-030. 

4.11. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso haja falsidade de documentos e/ou declaração apresentados para obtenção de 
isenção de pagamento, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do concurso público, anulando-se todos os atos 

decorrentes da inscrição. 

4.12. As solicitações serão analisadas e os deferimentos e indeferimentos serão divulgados no sítio da Faperp até o dia 07/03/2016. 
4.13. Os candidatos que obtiverem o deferimento de sua solicitação estarão efetivamente inscritos no concurso público. 

4.14. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção indeferida, caso queiram participar do certame, deverão efetuar o pagamento do 

boleto bancário até o dia 10/03/2016. 

4.15. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, 
respondendo este, por qualquer falsidade. 

4.16. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatórios, a complementação da documentação 

bem como revisão. 
4.17. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 

 
5. DAS INSCRIÇÕES DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
 
5.1. É assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever no certame, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portadora. 

5.2. Em virturde do número de vagas disponibilizadas para o concurso público não haverá inicialmente reserva de vagas para pessoas com 

deficiência. Caso ocorra, durante o período de validade, necessidade de provimento em número maior que o previsto neste edital serão 
reservadas 3% (três por cento) das vagas para cada cargo às pessoas com deficiência, de acordo com o previsto no inciso VIII do artigo 37 da 

Constituição Federal e §2º do artigo 10 da Lei n.º 644/91. 

5.3. O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições com os demais candidatos, inclusive no que se 

refere a conteúdo das provas, critérios de avaliação, horário e local de aplicação das provas e pontuação mínima exigida para a aprovação. 
5.4. O candidato que desejar concorrer às eventuais vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, ser 

portador de deficiência, especificando-a na Ficha de Inscrição e: 

5.4.1. Encaminhar, via e-mail, à Faperp situada no endereço eletrônico sac@concursosfaperp.com.br, até o dia 10/03/2016, Laudo Médico, 
original ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias antes do término das inscrições, atestando a 

espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, 

nome do candidato, número do documento de identidade (RG) e número do CPF. 

5.5. O laudo médico enviado será analisado e os deferimentos e indeferimentos serão divulgados. 
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5.6. Após análise do laudo médico, caso não seja qualificado como pessoa com deficiência, o candidato perderá o direito de concorrer às 

vagas reservadas a candidatos em tal condição e passará a concorrer com candidatos de ampla concorrência, observada a ordem de 

classificação. 
5.7. O laudo médico apresentado terá validade somente para o presente certame e não será devolvido. 

5.8. Os candidatos aprovados que concorrerem as vagas reservadas a pessoas com deficiência, poderão ser convocados para submeter-se à 

perícia médica sob responsabilidade da Prefeitura Municipal, que verificará a sua qualificação como deficiente.  
5.9. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica, munidos de laudo médico, original ou cópia autenticada, que ateste a espécie e o 

grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme 

especificado no Decreto n.º 3.298/99 e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência. 

5.10. O não comparecimento ou a não comprovação da deficiência alegada em laudo anteriormente apresentado eliminam o candidato do 
certame. 

5.11. Durante o período de estágio probatório, a Administração Municipal poderá, por meio de equipe multiprofissional, emitir parecer sobre a 

compatibilidade entre as atribuições da função e a deficiência apresentada pelo candidato, nos termos do artigo 43 do Decreto n.º 3.298/99 e 
suas alterações.  

5.12. O candidato com deficiência que tiver verificada, por equipe multiprofissional da Prefeitura Municipal, a incompatibilidade de sua 

deficiência com as atribuições da função, terá seu contrato rescindido. 

 
6. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 
 
6.1. Candidatos, portadores de deficiência ou não, que necessitem de condições especiais para a realização das provas, devem enviar, via 

Sedex com aviso de recebimento (AR),  ou entregar pessoalmente, requerimento assinado à Faperp, situada à Rua Siqueira Campos, n.º 3718, 
Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP 15014-030, até o dia 10/03/2016, declarando o tipo de condição especial necessária 

acompanhado de laudo médico, original ou cópia autenticada.  

6.1.1. Candidatos inscritos às vagas reservadas as pessoas com deficiência poderão utilizar um único laudo para comprovação de deficiência e 

solicitação de condição especial para a prestação da prova. 
6.1.2. O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no subitem 6.1 deste edital. 

6.2. No caso de lactante não será necessário envio de laudo médico. O tempo utilizado para a amamentação não será compensado no tempo 
para a realização da prova. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, 

maior de 18 (dezoito) anos, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança, não sendo 

admitido o ingresso de qualquer outra pessoa no local de realização da prova. 

6.3. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
6.4. Os candidatos que obtiverem deferimento de sua solicitação de condições especiais para realização da prova, participarão do certame em 

igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação. 

6.5. Os deferimentos e indeferimentos das solicitações de condições especiais para realização das provas serão divulgados oportunamente no 
sítio da Faperp.  

 
7. DAS FASES 
 
7.1. O concurso público será composto, de acordo com a natureza das atribuições dos cargos, das seguintes fases: prova objetiva, prova 
prática e prova de títulos, conforme informações que seguem. 

QUADRO 2 - INFORMAÇÕES SOBRE AS FASES   
CÓD CARGOS FASES 

100 AGENTE DE VETORES PROVA OBJETIVA 
101 COORDENADOR DE SAÚDE PROVA OBJETIVA E DE TÍTULOS. 
102 INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO - IEC PROVA OBJETIVA. 
103 MÉDICO PROVA OBJETIVA E DE TÍTULOS. 
104 MERENDEIRA PROVA OBJETIVA E PRÁTICA. 
105 MOTORISTA  PROVA OBJETIVA E PRÁTICA. 
106 MOTORISTA DE AMBULÂNCIA PROVA OBJETIVA E PRÁTICA. 
107 PEDREIRO / ENCANADOR / ELETRICISTA PROVA OBJETIVA E PRÁTICA. 
108 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - PEB I PROVA OBJETIVA E DE TÍTULOS. 
109 TRABALHADOR BRAÇAL PROVA OBJETIVA. 
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8. DA PROVA OBJETIVA 
 
8.1. A prova objetiva visa avaliar habilidades e conhecimentos teóricos necessários ao desempenho pleno das atribuições do cargo e será 
composta questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada, conforme informações que seguem. 

QUADRO  3 - INFORMAÇÕES SOBRE AS PROVAS OBJETIVAS 

CARGOS 
PROVAS 

CONTEÚDO N.º DE 
QUESTÕES PESO 

CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 
Língua Portuguesa 10 4,0 
Raciocínio Lógico / Matemática 10 3,0 
Conhecimentos Gerais e Atualidades 10 3,0 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Língua Portuguesa 10 3,0 
Raciocínio Lógico / Matemática 05 2,0 
Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 2,0 
Noções de Informática 05 2,0 
Princípios Fundamentais da Administração Pública. 05 2,0 
Conhecimentos Específicos 10 3,0 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Língua Portuguesa 10 2,0 
Raciocínio Lógico / Matemática 10 2,0 
Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 2,0 
Noções de Informática 05 2,0 
Princípios Fundamentais da Administração Pública. 05 2,0 
Conhecimentos Específicos 15 2,0 

 
8.1.1. A prova versará sobre o conteúdo programático que é parte integrante deste Edital (Anexo II) e terá duração máxima de 3h (três horas). 

8.2. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

8.2.1. O total de pontos obtidos na prova objetiva será igual ao resultado da soma do número de acertos em cada conteúdo multiplicado pelo 
peso referente a cada conteúdo, conforme informações constantes do Quadro 2. 

8.3. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(es) eventualmente anulada(s) em virtude de recurso será(ão) atribuído(s) a todos candidatos 

presentes à prova, desde que não tenham sido atribuídos anteriormente. 
8.4. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 

 
9. DA PROVA DE TÍTULOS 
 
9.1. A Prova de títulos tem caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso público os candidatos que não apresentarem 
títulos. 
9.2. Todos os candidatos aos cargos de nível superior presentes à prova objetiva poderão apresentar títulos e somente serão avaliados os 

títulos dos candidatos habilitados na prova objetiva.  
9.3. Os títulos serão recebidos na mesma data da prestação da prova objetiva. Os horários e locais de apresentação dos títulos serão 

oportunamente divulgados por meio de Edital de Convocação. 

9.4. A entrega dos títulos é de responsabilidade do candidato. 
9.5. Será permitida a entrega de títulos por procuradores legalmente habilitados, mediante a apresentação do respectivo mandato, contendo 
poderes específicos para tanto, com firma reconhecida e apresentação de documento de identificação do procurador. 
9.6. No ato da entrega dos títulos, o candidato ou seu procurador, preencherá formulário próprio disponível no site da Faperp, no qual indicará 

a quantidade de títulos apresentados. 
9.6.1. O formulário será assinado pelo candidato ou seu procurador e pelo responsável pela recepção dos títulos. 
9.6.2. As cópias dos títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em cartório. 

9.6.3. Após a entrega dos títulos, não será permitida substituição ou complementação, em qualquer tempo. 
9.7. Os títulos não serão recebidos fora da data, horário e locais estabelecidos em Edital de Convocação. 
9.8. O recebimento e a avaliação dos títulos são de responsabilidade da Faperp. 
9.9. Serão considerados os títulos constantes do Quadro 5. 
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9.10. Os Diplomas e/ou Cerificados obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos 
congêneres, credenciados nos órgãos competentes.  
9.11. Não serão avaliados títulos não especificados no Quadro 5. 
9.12. Os pontos atribuídos aos títulos não são cumulativos, o candidato deverá apresentar apenas o título que lhe conferir maior pontuação, 
conforme valor unitário e quantidade máxima especificados no Quadro 5. 
9.13. A pontuação máxima que pode ser obtida na prova de títulos é igual a 5,0 (cinco) pontos.  
9.14. Os pontos obtidos na prova de títulos, para efeito de classificação final, serão somados ao total dos pontos obtidos na prova objetiva. 
9.15. Sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do certame, se verificada falsidade de declaração ou 
ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados. 
 
10. DA PROVA PRÁTICA 
 
10.1. A prova prática, para os cargos sujeitos a esta fase de avaliação, visa avaliar a capacidade do candidato em desenvolver as atribuições 

relativas do cargo público pretendido, conforme informações do Anexo III do presente edital. 

10.2. A prova prática será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e tem caráter classificatório e eliminatório. 

10.3. Será considerado habilitado nas provas práticas o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 
10.4. As datas, horários e locais de prestação da prova prática será oportunamente divulgados por meio de Edital de Convocação. 

10.5. Serão convocados para participação nesta fase os candidatos habilitados nas provas objetivas, melhores classificados para cada cargo, 

em número 10 (dez) vezes maior que o número de vagas oferecida para cada cargo público.  
10.6. Havendo empate, na determinação do último integrante do grupo de candidatos, serão convocados para as provas práticas todos os 

candidatos empatados nesta posição. 

 
11. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
 
11.1. O Edital de Convocação para as provas objetivas e de títulos, contendo os locais e horários de prestação das provas será publicado, na 

data provável de 16/03/2016, em jornal do município, e no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br. Adicionalmente será publicado no 

Semanário Oficial do Município em 19/03/2016. 
11.1.1. O Edital de Convocação para as provas práticas será oportunamente divulgado. 
11.2. A prova objetiva está prevista para o dia 20/03/2016. 
11.3. Havendo alteração de data, será informada a nova data na imprensa e no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br,  constando 

local, data e horário das provas. 
11.4. Ao candidato só será permitida a realização das provas na data, local e horário constantes no Edital de Convocação.  

11.4.1. Somente será admitido para realizar as provas o candidato que estiver munido de documento original de identidade. 

11.4.2. Serão considerados documentos de identidade: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 
(RG), pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores ou por Ordens e Conselhos de Classe, Carteiras 

Funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, tenham valor de identidade, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Passaporte e Carteira Nacional de Habilitação (emitida após a Lei 9.503/97, carteira nova com foto). 

QUADRO 5 - INFORMAÇÕES SOBRE OS TÍTULOS 

TÍTULO COMPROVANTES VALOR 
UNITÁRIO 

QUANT. 
MAXIMA 

VALOR 
MÁXIMO 

Doutor na área do cargo pretendido, obtido até a 
data de apresentação do título. 

Diploma devidamente registrado, ou habilitação legal  
equivalente, de curso de pós-graduação stricto-sensu, 
em papel timbrado da instituição, com assinatura e 
carimbo do responsável e data do documento. 

5,0 1 5,0 

Mestre na área do cargo pretendido, obtido até a 
data de apresentação do título. 

Diploma devidamente registrado, ou habilitação legal  
equivalente, de curso de pós-graduação stricto-sensu, 
em papel timbrado da instituição, com assinatura e 
carimbo do responsável e data do documento. 

3,5 1 3,5 

Pós-Graduação – Especialização na área do 
cargo pretendido, com no mínimo 360 horas, 
concluído até a data de apresentação do título. 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso  de pós-
graduação lato-sensu, em papel timbrado da instituição, 
com assinatura e carimbo do responsável, número de 
horas e data do documento. 

1,0 3 3,0 
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11.4.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: Protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de 

Habilitação (emitida anteriormente à Lei 9.503/97), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada sem 

valor de identidade, Certidões de Casamento (mesmo com foto). 
11.4.4. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 

11.4.5. Na impossibilidade de apresentação de um dos documentos de identidade elencados no subitem 11.4.2, por motivo de perda, roubo ou 

furto, deverá ser apresentado boletim de ocorrência registrado em órgão policial, com data de expedição de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
11.4.6. O candidato que se enquadrar na condição estabelecida no subitem 11.4.5, ou ainda aquele cuja identificação por meio de documento 

apresente dúvidas, será submetido à identificação digital, coleta de dados e assinaturas em formulário específico, para posterior verificação. 

11.4.7. Não será admitido nos locais de provas o candidato que se apresentar após o horário determinado no Edital de Convocação para a 

realização das provas. 
11.4.8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

11.4.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva munido de caneta esferográfica de tinta azul ou 

preta. 
11.5. No ato da realização da prova objetiva, serão fornecidos aos candidatos o caderno de questões e a folha definitiva de respostas da prova 

objetiva. 

11.5.1. O candidato deverá se acomodar na carteira identificada com seu nome. 

11.5.2. O candidato não poderá retirar-se da sala de prova levando a folha de respostas. 
11.5.3. O candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na folha definitiva de respostas. 

11.5.4. Durante as provas não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização de máquina calculadora, relógios 

com calculadora, agendas eletrônicas, telefone celular ou  qualquer  outro equipamento eletrônico. 
11.5.5. Depois de preenchida, a folha de respostas deverá ser entregue ao fiscal da sala. 

11.5.6.  Não serão computadas questões não respondidas ou que contenham mais de  uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 

questões emendadas ou rasuradas, ainda que legíveis. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à 

assinatura, sob o risco de prejuízo ao desempenho do candidato. 
11.5.7. O caderno de questões, por razões de segurança, somente serão levados pelos candidatos após 2h30 (duas horas e trinta minutos) de 

prova. 

11.6. Será excluído do concurso público o candidato que, além das hipóteses previstas neste Edital: 
11.6.1. se apresentar  após o horário estabelecido para a realização das provas; 

11.6.2. não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

11.6.3. não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste edital, para a realização das provas; 

11.6.4. se ausentar da sala e/ou local de prova sem autorização; 
11.6.5. se ausentar do local da prova objetiva antes de decorrido o prazo mínimo de 1h (uma hora); 

11.6.6. for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou  impressos não permitidos; 

11.6.7. estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (smartphones, celulares, etc); 
11.6.8. lançar mão de meios ilícitos para execução das provas; 

11.6.9. não devolver integralmente o material solicitado; 

11.6.10. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.   

 
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
12.1. Para efeito de classificação final, na hipótese de igualdade de pontuação, terá preferência, sucessivamente, na ordem de classificação, o 

candidato que: 
12.1.1. tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso; 

12.1.2. tiver maior idade. 

12.1.3. obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos (quando existente); 

12.1.4. obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 
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12.1.5. obtiver maior pontuação nas questões de Matemática e Raciocínio Lógico; 

12.1.6. tiver exercido efetivamente a função de jurado, nos termos da Lei n.º 11.689, de 09 de junho de 2008. 

 
13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 
13.1. Para efeitos de classificação final a nota final dos candidatos aprovados será a pontuação obtida na prova objetiva, acrescida da 

pontuação obtidas na prova prática e de títulos, para os cargos sujeitos a estas fases, de acordo com as informações do Quadro 2. 
13.2. Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em 2 (duas) listas de classificação, sendo uma geral e 

outra contendo os candidatos inscritos para as eventuais vagas reservadas para pessoas com deficiência. 

13.3. Na hipótese de ausência de inscrições para as eventuais vagas reservadas, ou ainda, na ausência de aprovados para as referidas vagas, 

haverá lista única para todos os candidatos habilitados. 
 
14. DOS RECURSOS  
 
14.1. Serão admitidos recursos quanto ao indeferimento de:  
14.1.1. solicitação de isenção de taxa de inscrição; 

14.1.2. inscrição; 

14.1.3. solicitação para concorrer às vagas reservadas as pessoas com deficiência; 

14.1.4. solicitação de condição especial para prestação das provas. 
14.1.5.  Tais recursos deverão ser interpostos até o primeiro dia útil subsequente à data de divulgação das listagem contendo as respectivas 

informações. 

14.2. Serão admitidos ainda recursos quanto: 
14.2.1.  à formulação das questões e à opção considerada como certa na prova objetiva; 

14.2.2. ao resultado da prova objetiva, prática e de títulos; 

14.2.3. à classificação preliminar. 

14.2.4. . Tais recursos deverão ser interpostos até o segundo dia útil subsequente às datas de divulgação dos respectivos editais.  
14.3. Serão indeferidos preliminarmente os recursos sem fundamentação, que desrespeitem a Banca Elaboradora, que não guardem relação 

com a matéria em debate ou meramente protelatórios. 

14.4. Admitir-se-á um único recurso para cada candidato para cada evento, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
14.5. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br, acessar a área do candidato e seguir as 

instruções ali contidas no link “Recursos”. 

14.5.1. Os candidatos deverão enviar os recursos mencionados neste Capítulo, com argumentação lógica e consistente, de acordo com as 

especificações do formulário próprio, disponível no sítio www.concursosfaperp.com.br.  
14.5.2. O correto preenchimento do formulário é de total responsabilidade do candidato. 

14.6. Os recursos apresentados serão julgados em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de encerramento do prazo de recebimento, e o 

resultado divulgado no endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br. 
14.6.1. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), e-mail, telegrama ou outro meio não especificado neste edital. 

14.6.2. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo não serão avaliados. 

14.6.3. O provimento de recurso interposto dentro das especificações poderá, eventualmente, alterar os resultados e classificações 

preliminares obtidas pelos candidatos para uma classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que 
não obtiver pontuação mínima exigida para aprovação. 

 
15. DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 
15.1. Serão nomeados e empossados os candidatos aprovados no concurso público, de acordo com a classificação final, dentro do número de 

vagas estabelecidas neste edital. 
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15.2. A nomeação dos candidatos aprovados obedecerá estritamente a ordem de classificação e a convocação será feita de forma alternada e 

proporcional entre os aprovados da lista geral e os da lista especial contendo os candidatos inscritos para as vagas reservadas para pessoas 

com deficiência. 
15.3. A investidura do candidato aprovado, ocupante de empregos, funções, cargos, ou mesmo aposentados no âmbito do serviço público 

Federal, Estadual e Municipal, fica condicionada ao cumprimento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, que altera o 

§10 do artigo 37 da Constituição Federal. 
15.4. Para a posse, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico admissional que verifique a sua aptidão física e mental para o 

exercício das atribuições do cargo.  

15.5.  O candidato aprovado deverá, apresentar comprovantes dos requisitos para a investidura no cargo, elencados no Capítulo 3, do 

presente edital,  mediante apresentação de documentos e declarações, além de outros que a Administração Municipal julgar necessários. 
15.6. Todos os atos referentes a nomeação e posse, serão publicados no Semanário Oficial do Município, sendo de inteira responsabilidade do 

candidato interessado o acompanhamento.  

 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   
 
16.1. A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação das condições do concurso público, tais 

como se acham estabelecidas neste edital e nos demais a serem publicados. 

16.2. A falsidade de afirmativas e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificada posteriormente, eliminarão o candidato do concurso 
público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 

16.3. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, poderá ser anulada a inscrição ou a prova do candidato, se verificada falsidade de 

declaração ou irregularidade na prestação das provas. 

16.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no concurso público, valendo para esse fim, o 

resultado final homologado publicado no Semanário Oficial do Município 

16.5. As alterações de legislação citadas no Conteúdo Programático (Anexo II) com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital 

poderão ser objeto de avaliação. 

16.5.1. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 

posteriores, não serão objeto de avaliação. 

16.6. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que 

lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova, circunstância que será mencionada em edital a ser publicado. 

16.7. A aprovação do candidato neste concurso público não implicará na obrigatoriedade de sua nomeação, cabendo à Administração 

Municipal o direito de preencher somente o número de vagas estabelecido neste edital, de acordo com as necessidades, disponibilidade 
financeira e obediência a Lei de Responsabilidade Fiscal.  

16.8. No período entre a prestação da prova objetiva e a homologação do resultado final, o candidato obriga-se a manter atualizados seus 

dados junto a Faperp. Após a homologação do resultado o candidato aprovado obriga-se a manter atualizados seus dados pessoais, junto ao 

Departamento de Pessoal da Prefeitura, enquanto perdurar a validade do concurso público, sendo que, a não atualização ou a atualização 
efetuada em local diverso do informado neste subitem, isenta a Prefeitura de qualquer responsabilidade pela não investidura devido à 

impossibilidade de localização do candidato. 

16.9. O resultado final do concurso será homologado pelo Prefeito Municipal e publicado no Semanário Oficial do Município, além de 

disponibilizado no sítio da Faperp. 
16.10. Todos os  demais avisos e resultados do concurso público serão divulgados no sítio da Faperp  www.concursosfaperp.com.br.    
16.11. O acompanhamento das publicações e divulgações referentes ao presente concurso são de responsabilidade exclusiva do candidato. 

16.12. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, designada através da Portaria n.º n.º 2.707, de 25 de janeiro de 2016, 
conjuntamente com a Faperp. 

Pontes Gestal, 03 de janeiro de 2016. 
 

JOSÉ CAROLINO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I - ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 
100 - AGENTE DE VETORES 

 
Realizar pesquisa larvária em recipientes diversos. Realizar o tratamento focal e perifocal de pontos estratégicos. Proceder ao levantamento de 
índices de densidade larvária. Orientar os responsáveis pelos pontos estratégicos sobre medidas para eliminar criadouros de insetos e de  
outros vetores de doenças, seja em residências comuns ou em estabelecimentos diversos e sobre como proceder à melhoria das condições 
sanitárias. Orientar a comunidade em geral sobre as medidas para eliminar criadouros de insetos e de outros vetores de doenças, em 
residências e em estabelecimentos diversos. Demais atividades necessárias para o completo desenvolvimento das atividades de prevenção e 
combate às doenças. 
 
101 - COORDENADOR DE SAÚDE 

 
Coordenar os serviços da unidade Básica de Saúde; Coordenar e supervisionar os trabalhos e atuação dos profissionais do Programa Saúde 
da Família; Monitorar e avaliar o processo de implantação da Estratégia Saúde da Família e seu impacto em parceria com os setores afins; 
Acompanhar a estruturação da rede básica na lógica da Estratégia de Saúde da Família; organizar e coordenar a criação de grupos de 
educação em saúde, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc; coordenação de programas de saúde implantados a nível 
municipal, de acordo com as políticas estaduais e federais; garantir junto à gestão municipal os recursos materiais para o desenvolvimento das 
ações; monitorar e avaliar o trabalho na unidade, bem como seus resultados e impactos na saúde da população. Outras funções/atividades 
correlatas que forem da responsabilidade da mesma, por ofício ou por ordem de seus superiores, coordenar e executar serviços da unidade 
básica de saúde, de acordo com o convênio SUS, com atenção a gestante e criança; saúde da mulher, atenção aos jovens e idosos, prevenção 
e controle de doenças; DST; saúde bucal; assistência farmacêutica; imunização; vigilância epidemiológica; Sucem; pronto atendimento; 
encaminhamento para especialidades; supervisionando as remoções necessárias; controlar a seção de RH do setor e, todos os demais atos 
exigidos pelo SUS. 

 
102 - INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO - IEC 

 
Desenvolver atividades direcionadas junto aos seguintes setores: unidade de controle de  vetores municipal, com ênfase aos agentes, 
comunidade escolar, meios de comunicação e comunidade em geral; realizar levantamento de informação para diagnóstico da situação; 
participar de discussão para definição das linhas gerais do planejamento relativo a todos os componentes do plano; elaborar o planejamento 
das ações com base em diagnósticos e recursos disponíveis; elaborar programas de treinamentos e reciclagens dos supervisores e agentes do 
município, especialmente no que se refere a educação e mobilização da comunidade e coordenar sua execução; supervisionar periodicamente 
os agentes de controle de vetores, visando orientar, acompanhar e avaliar o trabalho por eles desenvolvidos, no que se refere à abordagem 
junto aos moradores; criar materiais educativos, de preferência com participação da comunidade e assegurar a sua produção; divulgar junto 
aos meios de comunicação informações sobre a situação epidemiológica e medidas preventivas, bem como, sobre atividades realizadas pela 
comunidade que mereçam destaque, procurando incentivar e mobilizar a comunidade. 
 
103 - MÉDICO 
 
I – realizar o cuidado em saúda da população inscrita, prioritariamente no âmbito da unidade de saúde, no domicilio e nos demais espaços 
comunitários (escolas, associações, entre outros), quando necessário: 
II – realizar ações de atenção integral conforme a necessidade de saúde da população local, bem como as previstas nas prioridades locais; 
III – realizar busca ativa e notificações de doenças e agravos de notificação compulsória de outros agravos e situações de importância local; 
IV – realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnósticos, tratamentos, reabilitação e manutenção 
da saúde) aos indivíduos e famílias em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, idade adulta, e terceira idade; 
V – realizar consultas clínicas e procedimentos na Unidade de Saúde e, quando indicado ou necessário, no domicilio e/ou nos demais espaços 
comunitários (escolas, associações etc); 
VI – realizar atividades de demanda espontâneas e programa em clínica médica, pediatria, ginecoobstetrícia, saúde mental, cirurgias 
ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirurgicas e procedimentos para fins de diagnósticos; 
VII – encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de referência e contra-referência 
locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, proposto pela referência; 
VIII – indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo acompanhamento do usuário; 
IX – participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da Unidade de Saúde; 
 
104 - MERENDEIRA 

 
Realizar o preparo das refeições servidas na merenda escolar; solicitar os gêneros alimentícios utilizados na merenda, seguindo as orientações 
da nutricionista do Município, mantendo-os em boas condições de higiene e limpeza bem como em perfeitas condições de  armazenagem e 
acondicionamento; conservar a cozinha em boas condições de higiene e de trabalho, procedendo a limpeza dos utensílios e de suas 
dependências; servir a merenda aos alunos; executar outras tarefas correlatas solicitadas pelo superior imediato. 
 
105 - MOTORISTA  

 
Exercer atividade de dirigir veículos da Prefeitura; inspecionar veículo antes da saída, verificando o estado dos pneus, o nível do combustível, 
água e óleo do cárter, testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; dirige veículo, manipulando os 
comandos de marcha e direção, conduzindo o veículo no trajeto indicado, para qualquer tipo de transporte; efetua o transporte de materiais 
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e/ou pessoas; zela pela manutenção do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar seu perfeito funcionamento; 
executar outras tarefas correlatas que lhes forem determinadas pelo superior imediato. 
 
106 - MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 
 
Exerce atividades de dirigir ambulâncias e veículos da Unidade Básica de Saúde destinados ao transporte de usuários do Sistema Único de 
Saúde; inspecionar veículos antes da saída, verificando o estado dos pneus, o nível do combustível, água e óleo do cárter, testando freios e 
parte elétrica, para certificar-se de suas condições de funcionamento; dirige veículos, manipulando os comandos de marcha e direção, 
conduzindo o veículo no trajeto indicado, para qualquer tipo de transporte; efetua o transporte de materiais e/ou pessoas; zela pela manutenção 
do veículo, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar seu perfeito funcionamento, executa outras tarefas correlatas que lhes 
forem determinadas pelo superior imediato. 

 
107 - PEDREIRO / ENCANADOR / ELETRICISTA 

 
Executar, segundo desenhos e croquis, obras de construção e reconstrução de prédios, pontes, muros calçadas e/ou outros; trabalhar com 
qualquer tipo de argamassa à base de cal, cimento e outros materiais de construção; executar trabalhos de alicerces; levantar paredes e 
rebocar; assentar e fazer restaurações de tijolos, ladrilhos, azulejos, mosaicos e outros materiais; realizar trabalhos de manutenção corretiva de 
prédios, calçadas e estruturas semelhantes; operar instrumentos de medida, peso, prumo, nível e/ou outros; construir caixas d’água, sépticas, 
esgotos, tanques, etc.; zelar pela conservação das ferramentas de trabalho; executar serviços de instalações de circuitos elétricos, seguindo 
plantas, esquemas e croquis; reparar e instalar redes elétricas em prédios e logradouros públicos; colocar e fixar quadros de distribuição, caixa 
de fusíveis, tomadas, calhas, bocais para lâmpadas e outros; reparar e instalar disjuntores, relés, exaustores, amperímetros, reatores, 
resistências painéis de controle e outros; instalar, regular e  reparar aparelhos e equipamentos elétricos; realizar manutenção e conserto no 
sistema de  iluminação pública do Município, como a troca de lâmpadas; zelar pela conservação dos equipamentos de trabalho; Monta, ajusta, 
instala e repara encanamentos, tubulações e outros condutos, assim como seus acessórios; faz instalações de encanamentos, em aparelhos 
sanitários, caixas de descarga, testa e conserta a rede hidráulica, incluindo canalizações, válvulas e registros. Limpa e desobstrui ralos, 
tubulações, caixas de inspeção, etc. Faz reparos em qualquer tipo de junta em canalizações. Faz reparos em reservatórios e chaves de bóia. 
Repara vazamentos das tubulações de casa de bombas. Substitui e elimina vazamentos de aparelhos sanitários. Trabalha em tubulações de 
PVC, cobre e galvanizadas. Confecciona e assenta calhas, assenta manilhas e faz ligações de bombas, reservatórios de água, rede de água, 
esgoto e gás. Constrói indicadores para controle de volume de água nas caixas de abastecimento. Limpa e desentope calhas, fossas, 
condutores de águas pluviais, caixas e gordura, canos, ralos e instalações sanitárias em geral. Zela pela conservação e manutenção de 
máquinas, equipamentos e instrumentos de trabalho. Mantém a higiene e a ordem do local de trabalho. Executa outras tarefas correlatas com o 
cargo, colaborando para o permanente aprimoramento da prestações dos sérvios, desempenhar outras tarefas que, por suas características, se 
incluam na sua esfera de competência. 

 
108 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - PEB I 

 
I – conhecer e respeitar as leis em geral e, em especial, às pertinentes à educação; 
II – preservar os princípios, os ideais e os fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho profissional; 
III – empenhar-se em prol do desenvolvimento do educando utilizando processos que acompanhem o processo científico da educação; 
IV - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções; 
V – comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade e, ainda, em conformidade com o horário estabelecido pelas normas 
escolares, executando suas tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VI – manter espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral; 
VII – incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade, visando à construção do 
conhecimento e uma sociedade democrática;  
VIII – assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando preparando-o para o exercício pleno da cidadania; 
IX – respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado; 
X – comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento na sua área de atuação, ou às autoridades superiores, no 
caso de omissão por parte da primeira;  
XI – zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da categoria profissional; 
XII – fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos funcionais junto aos órgãos da Administração; 
XIII – considerar os princípios psico-pedagógicos, a realidade sócio-econômica da clientela escolar e as diretrizes da política educacional na 
escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem; 
XIV – participar do Conselho de Escola; 
XV – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;  
XVI – elaborar e cumprir o plano de trabalho e participar da avaliação das atividades escolares, segundo a proposta pedagógica da unidade 
escolar; 
XVII – estabelecer estratégias de recuperação para os educandos de menor rendimento escolar; 
XVIII – impedir toda e qualquer manifestação de preconceito e ou discriminação social, racial, religiosa, ideológica; 
XIX – cumprir e respeitar as orientações, normas e determinações hierárquicas profissionais; 
XX – Revogado. 
XXI – atuar dentro da linha de ação adotada no ambiente escolar. 
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ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS (Comum a todos os cargos) 
 
LÍNGUA PORTUGUESA  
 
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e 

modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. Pontuação. Redação 
(confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA  
 
Raciocínio lógico: problemas de raciocínio lógico envolvendo situações do cotidiano e conceitos da Matemática básica. Tratamento da 
informação: análise e interpretação de dados fornecidos por meio de gráficos e tabelas na perspectiva da Matemática básica. Padrões 

numéricos e geométricos: exploração de conceitos aritméticos e geométricos elementares; simetrias. Exploração de conceitos da Matemática 

básica a partir de problemas contextualizados, envolvendo situações do dia a dia. Conteúdo da Matemática básica: conjuntos; razões, 
proporções e porcentagens; grandezas e medidas; sequências e progressões; funções, equações e inequações; matrizes; problemas 

elementares de máximos e mínimos; geometria plana, espacial e analítica; análise combinatória; noções básicas de probabilidade e estatística 

descritiva. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 
 
Conceitos, assuntos e fatos básicos relevantes, nacionais ou internacionais, referentes às ciências em geral, incluindo o interesse de áreas 

como economia, política, educação, esporte, cultura, arte, literatura, religião, história, geografia, saúde, ciências naturais, educação ambiental, 
ecologia, energia, tecnologia, entre outras, privilegiando suas vinculações históricas com as sociedades ou o cotidiano das pessoas. 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS (Somente para os cargos de nível médio e superior) 

 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 
Uso de correio eletrônico, preparo de mensagens (anexação de arquivos, cópias); Navegação Internet, conceitos de URL, links, sites, 

impressão de páginas. Microsoft Word 2007. Microsoft Excel 2007. Microsoft PowerPoint 2007. Microsoft Windows 7. 

 
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS DO DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Princípios fundamentais da administração pública (artigo 37 da CF) e outros princípios constitucionais de Direito Administrativo. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm  

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
100 - AGENTE DE VETORES 

 
1. Sistema Único de Saúde: diretrizes e atribuições constitucionais. 2. Leis Orgânicas da Saúde: Lei n° 8.080/90 e Lei n° 8.142/90. 3. 
Regulamentação da Profissão de Agente de combate às endemias: Lei n° 11.350/2006. 4. Política Nacional de Atenção Básica: Conceito; 

Princípios; Financiamento Atribuições das Equipes; Educação Permanente. 5. Conceitos de: Promoção à Saúde; Humanização; Acessibilidade; 

Equidade; Intersetorialidade; Interdisciplinaridade; Eficácia; Eficiência e Efetividade em Saúde Coletiva. 6. Vigilância Ambiental em Saúde: 
saneamento básico; qualidade do ar, da água e dos alimentos para consumo humano. 7. Noções Básicas de Epidemiologia: Notificação 

compulsória; Investigação; Inquérito; Surto; Bloqueio; Epidemia; Endemia; Controle de agravos. 8. Vigilância em Saúde da Dengue, 

Esquistossomose, Malária, Tracoma, Raiva Humana, Leishmaniose e Febre Amarela. 9. Diretrizes Nacionais para prevenção e controle de 

epidemias da Dengue. 
Textos de apoio: 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). O SUS de A a Z. Garantindo Saúde nos 

Municípios. 3ª Edição, Brasília, 2009.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_az_garantindo saude municipis_3ed_p1.pdf  
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BRASIL. Constituição Federal de 1988. Artigos 196 a 200. 

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos Direitos dos Usuários do SUS. Série E. Legislação de Saúde. 2ª Edição, Brasília, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf  

 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.142 de 28 de dezembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8142.htm  

 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.080 de 19 de setembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8080.htm  

 
BRASIL. Lei n° 11.350, de 05 de outubro de 2006.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivi1 03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11350.htm  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM N. 2488 de 21 de outubro de 2011.  
Disponível em: www.brasilsus.com.br/legislacoes/gm/110154-2488.html  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Vigilância Ambiental em Saúde. Brasília, 2002.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Doenças Infecciosas e 

Parasitárias. Guia de Bolso. 8ª Edição. Brasília, 2010.  
Disponível: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf  

 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, 

Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica n°. 21, 2ª Edição, Série A, Normas e Manuais 
Técnicos, 2008.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/abcad2l.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Diretoria Técnica de Gestão. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. Adulto e 

criança. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 3ª Edição, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dengue_diagnostico_manejo_adulto_crianca_3ed.pdf   
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no controle 
da dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_acs_dengue_web.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de Vigilância 

Epidemiológica. 7ª Edição. Brasília, 2009.  
Disponível: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de Febre Amarela. Brasília, 1999.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manu feam.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Diretrizes Nacionais para a 
Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: www.combatadengue.com.br/downloads/diretrizesepidemiasdengue11_02_10.pdf  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual de Vigilância e Controle 

da Leishmaniose Visceral. Brasília, 2006.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manual_leish_visceral2006.pdf  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Normas Técnicas de Profilaxia 
da Raiva Humana. Brasília, 2011.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/normas_tec_profilaxia_da_raiva_hum.pdf  
 
 
101 - COORDENADOR DE SAÚDE 

 
Políticas e Sistemas de Saúde no Brasil: Retrospectiva histórica; Reforma Sanitária. Sistema Único de Saúde (SUS): Legislação Básica (Lei 

8.080, 8.142); Princípios e diretrizes; Instâncias gestoras e decisórias. Atenção Primária de Saúde: Conceitos, princípios e seu papel na 

organização do sistema de saúde. Estratégia Saúde da Família (ESF): Conceitos, princípios e diretrizes operacionais (normas); Atribuições dos 

membros da equipe. Promoção à Saúde: Estratégias e diretrizes políticas. Gestão dos Sistemas de Saúde: Plano de Saúde; Programação 
Pactuada Integrada (PPI); Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS) – Capítulo da Atenção Básica. Planejamento em Saúde: 

- Conceitos, métodos e técnicas; Diagnóstico de Saúde / territorialização; Informação em Saúde (conceitos, sistemas e utilização). 8. Vigilância 

à Saúde:- Processo saúde-doença; Vigilância Epidemiológica: conceitos, indicadores e medidas de   controle e   avaliação; Vigilância Sanitária: 

conceitos, indicadores e medidas de controle e avaliação; Vigilância Ambiental: conceitos, indicadores e medidas de controle e avaliação. 
 
Textos de apoio: 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Guia prático do Programa Saúde da Família. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). O SUS de A a Z. Garantindo Saúde nos 
Municípios. 3ª Edição, Brasília, 2009.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_az_garantindo saude municipis_3ed_p1.pdf  
 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. Artigos 196 a 200. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos Direitos dos Usuários do SUS. Série E. Legislação de Saúde. 2ª Edição, Brasília, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf  
 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.142 de 28 de dezembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8142.htm  
 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.080 de 19 de setembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8080.htm  
 
BRASIL. Lei n° 11.350, de 05 de outubro de 2006.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivi1 03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11350.htm  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM N. 2488 de 21 de outubro de 2011.  
Disponível em: www.brasilsus.com.br/legislacoes/gm/110154-2488.html  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Vigilância Ambiental em Saúde. Brasília, 2002.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Doenças Infecciosas e 
Parasitárias. Guia de Bolso. 8ª Edição. Brasília, 2010.  
Disponível: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf  
 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, 
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica n°. 21, 2ª Edição, Série A, Normas e Manuais 
Técnicos, 2008.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/abcad2l.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Diretoria Técnica de Gestão. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. Adulto e 
criança. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 3ª Edição, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dengue_diagnostico_manejo_adulto_crianca_3ed.pdf   
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no controle 
da dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_acs_dengue_web.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de Vigilância 
Epidemiológica. 7ª Edição. Brasília, 2009.  
Disponível: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de Febre Amarela. Brasília, 1999.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manu feam.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Diretrizes Nacionais para a 
Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: www.combatadengue.com.br/downloads/diretrizesepidemiasdengue11_02_10.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Manual de Vigilância e Controle 
da Leishmaniose Visceral. Brasília, 2006.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manual_leish_visceral2006.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Normas Técnicas de Profilaxia 
da Raiva Humana. Brasília, 2011.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/normas_tec_profilaxia_da_raiva_hum.pdf  

 
 
 

102 - INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO - IEC 
 

O Programa Saúde na Escola; A Escola como local de Cuidado em Saúde; Estratégias Gerais de Operacionalização das Ações de Promoção 
da Saúde Escolar; Noções básicas sobre normas regulamentares e procedimentos operacionais inerentes aos trabalhos de rotina das 
atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do Sistema 
Único de Saúde; Pesquisa de campo, visitas domiciliares e outras; noções de controle de proliferação e desenvolvimento do mosquito; noções 
sobre a dengue; biologia dos vetores; organização das operações de campo; reconhecimento geográfico; visita domiciliar; criadouros; pesquisa 
entomológica; tratamento; noções de ética e cidadania.  
 
Textos de apoio: 
 
Brasil. Ministério da Saúde. Guia prático do Programa Saúde da Família. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS). O SUS de A a Z. Garantindo Saúde nos 
Municípios. 3ª Edição, Brasília, 2009.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/sus_az_garantindo saude municipis_3ed_p1.pdf  
 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. Artigos 196 a 200. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Carta dos Direitos dos Usuários do SUS. Série E. Legislação de Saúde. 2ª Edição, Brasília, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/carta_direito_usuarios_2ed2007.pdf  
 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.142 de 28 de dezembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8142.htm  
 
BRASIL. Lei Orgânica da Saúde n° 8.080 de 19 de setembro de 1990.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil 03/Ieis/L8080.htm  
 
BRASIL. Lei n° 11.350, de 05 de outubro de 2006.  
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivi1 03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11350.htm  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria MS/GM N. 2488 de 21 de outubro de 2011.  
Disponível em: www.brasilsus.com.br/legislacoes/gm/110154-2488.html  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Vigilância Ambiental em Saúde. Brasília, 2002.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_sinvas.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Doenças Infecciosas e 
Parasitárias. Guia de Bolso. 8ª Edição. Brasília, 2010.  
Disponível: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_infecciosas_parasitaria_guia_bolso.pdf  
 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: Dengue, 
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. Cadernos de Atenção Básica n°. 21, 2ª Edição, Série A, Normas e Manuais 
Técnicos, 2008.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/abcad2l.pdf  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Diretoria Técnica de Gestão. Dengue: diagnóstico e manejo clínico. Adulto e 
criança. Série A. Normas e Manuais Técnicos. 3ª Edição, 2007.  
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dengue_diagnostico_manejo_adulto_crianca_3ed.pdf   
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no controle 
da dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cartilha_acs_dengue_web.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de Vigilância 
Epidemiológica. 7ª Edição. Brasília, 2009.  
Disponível: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/gve_7ed_web_atual.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional de Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de Febre Amarela. Brasília, 1999.  
Disponível em: http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/manu feam.pdf  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Diretrizes Nacionais para a 
Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue. Brasília, 2009.  
Disponível em: www.combatadengue.com.br/downloads/diretrizesepidemiasdengue11_02_10.pdf  
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103 - MÉDICO PSF 

 
1 Anatomia humana. 2 Parasitologia médica. 3 Fisiologia humana. 4 Imunologia e imunopatologia. 5 Patologia em clínica médica. 6 
Emergências clínicas. 7 Noções de cirurgia geral. Pré e pós-operatório. Respostas endócrinas e metabólicas aos traumas. Reposição 
nutricional e hidroeletrolítica do paciente cirúrgico. 8 Antibioticoterapia profilática e terapêutica. Infecção hospitalar. 9 Crescimento e 
desenvolvimento humano. Problemas do crescimento e desenvolvimento. Imunizações. Processos alimentares. 10 Ética e legislação 
profissional. 11 Insuficiência cardíaca. 12 Crise hipertensiva. 13 Insuficiência coronária aguda. 14 Choque. 15 Asma brônquica. 16 Traumatismo 
crânio- encefálico. 17 Abdome agudo. 18 Hemorragia digestiva. 19 Distúrbios hidroeletrolíticos e acidobásico. 20 Emergências em diabéticos. 
21 Meningites. 22 Profilaxia do tétano. 23 Feridas. 24 Queimaduras. 25 Hemorragias ginecológicas e obstetrícias. 26 Envenenamentos agudos. 
27 Septicemia. 28 Gastroenterites. 29 Parasitose intestinal. 30 Esquistossomose. 31 Doenças sexualmente transmissíveis. 32 Infecção 
hospitalar. 33 Infecção do trato urinário. 34 Tuberculose. 35 Hepatite. 36 Pneumonias. 37 Febre reumática. 38 Código de Ética Médica. 

 
 

108 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA - PEB I 
 

Conhecimentos Pedagógicos: Unidade entre educar e cuidar na educação básica. Valorização de todas as linguagens infantis. Os diferentes 
ritmos na construção do conhecimento. Integração escola, família e comunidade. Árvore do saber: cultura e educação. Natureza (destacando 
os quatro elementos fortes) e Sociedade. Educação Inclusiva. 
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ANEXO III - PROVA PRÁTICA  
 
 
 

104 - MERENDEIRA 
 

A prova prática consistirá em um teste de cozinha que avaliará os conhecimentos e habilidades dos candidatos na preparação de alimentos e 

pratos em geral, cujos critérios de avaliação serão os seguintes: a) higiene e organização na execução da tarefa; b) eficiência e qualidade da 
comida; c) tempo de execução; d) normas de segurança no trabalho. A duração do teste de cozinha será de até 60 (sessenta) minutos. 

 
105 - MOTORISTA e 106 - MOTORISTA DE AMBULÂNCIA 
 
A Prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos sendo considerados habilitados os candidatos que alcançarem 60 (sessenta) 

ou mais pontos, e consistirá na condução de veículo, compatível com a CNH exigida, em percurso previamente definido pelo Técnico Avaliador, 

com tempo de duração máximo de 15 (quinze) minutos. Trechos a serem percorridos e manobras exigidas serão comuns a todos os 

candidatos.  
Os candidatos iniciarão a prova com 100 (cem) pontos sendo descontados destes as faltas cometidas. Serão consideradas faltas, as seguintes: 

FALTAS GRAVES (-15 pontos) FALTAS MÉDIAS (-10 pontos) FALTAS LEVES (-05 pontos) 
 

DESCONTROLAR-SE NO PLANO, NO ACLIVE E DECLIVE; 
ENTRAR NA VIA PREFERENCIAL SEM O DEVIDO 
CUIDADO; 
USAR A CONTRAMÃO DE DIREÇÃO; 
SUBIR NA CALÇADA DESTINADA AO TRANSITO DE 

PEDESTRES OU NELA ESTACIONAR; 
DEIXAR DE OBSERVAR AS REGRAS DE 
ULTRAPASSAGEM, DE PREFERÊNCIA DA VIA OU 
MUDANÇA DE DIREÇÃO; 
EXCEDER A VELOCIDADE INDICADA PARA A VIA; 

PERDER O CONTROLE DA DIREÇÃO DO VEICULO EM 
MOVIMENTO; 
DEIXAR DE OBSERVAR A PREFERÊNCIA DO PEDESTRE 
QUANDO ESTIVER ELE ATRAVESSANDO A VIA 
TRANSVERSAL NO QUAL O VEICULO VAI ENTRAR, OU 

QUANDO O PEDESTRE NÃO TENHA CONCLUÍDO A 
TRAVESSIA, INCLUSIVE NA MUDANÇA DE SINAL; 
DEIXAR A PORTA DO VEICULO ABERTA OU SEMIABERTA 
DURANTE O PERCURSO DA PROVA OU PARTE DELE; 
FAZER INCORRETAMENTE A SINALIZAÇÃO DE VIDA OU 

DEIXAR DE FAZÊ-LA; 
DEIXAR DE USAR O CINTO DE SEGURANÇA. 
 

 

EXECUTAR O PERCURSO DA PROVA, NO TODO OU EM 
PARTE, SEM ESTAR O FREIO DE MÃO INTEIRAMENTE 
LIVRE; 
TRAFEGAR EM VELOCIDADE INADEQUADA PARA AS 
CONDIÇÕES DA VIA; 

INTERROMPER O FUNCIONAMENTO DO MOTOR SEM 
JUSTA RAZÃO, APÓS O INICIO DA PROVA; 
FAZER CONVERSÃO COM IMPERFEIÇÃO; 
USAR A BUZINA SEM NECESSIDADE OU EM LOCAL 
PROIBIDO; 

DESENGRENAR O VEICULO NOS DECLIVES; 
COLOCAR O VEICULO EM MOVIMENTO SEM OBSERVAR 
AS CAUTELAS NECESSÁRIAS; 
AVANÇAR SOBRE O BALIZAMENTO DEMARCADO 
QUANDO DA COLOCAÇÃO DO VEICULO NA VAGA; 

USAR PEDAL DE EMBREAGEM ANTES DE USAR O PEDAL 
DE FREIOS NAS FRENAGENS; 
UTILIZAR INCORRETAMENTE OS FREIOS; 
NÃO COLOCAR O VEICULO NA ÁREA BALIZADA EM, NO 
MÁXIMO, TRÊS TENTATIVAS; 

ESTACIONAR AFASTADO DA CALÇADA MAIS DE 50 
CENTÍMETROS. 
 

 

PROVOCAR MOVIMENTOS IRREGULARES NO VEICULO, 
SEM MOTIVO JUSTIFICADO; 
AJUSTAR INCORRETAMENTE O BANCO DO VEÍCULO 
DESTINADO AO CONDUTOR; 
NÃO AJUSTAR DEVIDAMENTE OS ESPELHOS 

RETROVISORES; 
APOIAR O PÉ NO PEDAL DA EMBREAGEM COM O 
VEÍCULO ENGRENADO E EM MOVIMENTO; 
ENGRENAR AS MARCHAS DE MANEIRA INCORRETA; 
UTILIZAR INCORRETAMENTE OS INSTRUMENTOS DO 

PAINEL. 
 

 
107 - PEDREIRO / ENCANADOR / ELETRICISTA 

 
A Prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos sendo considerados habilitados os candidatos que alcançarem 60 (sessenta) 

ou mais pontos. 

Será composta de: 
Alvenaria: consistirá na execução de um segmento de parede conforme especificações de planta baixa fornecida (40 pontos). 
Elétrica: reconhecimento de componentes, ferramentas, materiais elétricos e confecção de emendas em fios (30 pontos).  

Hidráulica: execução de uma tubulação conforme planta fornecida (30 pontos).. 

 

 


